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papel de Portugal na sua construção, surgindo em virtude de circunstâncias sociais e polí-
ticas derivadas das vicissitudes ocorridas após 1640, que levaram Vieira a dedicar-se ao
problema da salvação da pátria, passando momentaneamente a meditar sobre as profecias
de Bandarra e as correntes sebastianistas. Entre 1663 e 1668, período em que o P. António
Vieira esteve sujeito ao Santo Ofício, esta utopia tem lugar fundamental, porém, António
Lopes refere a possibilidade de datar deste período a evolução interior de Vieira que desem-
bocaria na redacção da Clavis (também conhecida como De Regno Christi in terris con-
summato), cuja preocupação dominante é a da paz universal, a da reconciliação ecuménica
de todas as religiões, raças e culturas, no sentido da realização da plenitude absoluta, já sem
menções ao papel de Portugal no Quinto Império. O autor sugere que esta utopia, na qual
tudo gira em volta do Reino de Cristo, identificado com o próprio Cristo, poderá ter estado
presente em Vieira desde o noviciado até ao fim da vida e que terá sido o motor de toda a
sua actividade (missionação, pregação, luta contra a Inquisição, defesa dos judeus, estudos
desenvolvidos, etc.).
Na sua abordagem sobre a Clavis, António Lopes traça as vicissitudes do manuscrito
autógrafo, apresenta a relação comparada das cópias manuscritas actualmente conhecidas
para depois desenvolver uma reflexão sobre a obra, na qual Vieira procurou, através da medi-
tação, estudo e crítica dos profetas e seus comentadores, o segredo para a consumação do
reino de Cristo na terra e da reconciliação universal (de onde vem o título da obra: Clavis
Prophetarum ou a chave do que dizem os profetas). Partindo do manuscrito 359 da Biblioteca
da Universidade Gregoriana, considerado o mais fidedigno, o P. António Lopes analisa deta-
lhadamente o conteúdo dos três livros que o compõe, no qual são abordadas as questões da
natureza do reino de Cristo, o modo como este se haveria de realizar, o tempo em que a con-
sumação ocorreria e quanto duraria esse estádio terrestre de plena realização. Ao longo da lei-
tura sobressai a riqueza da Clavis do ponto de vista da valorização das culturas, da evolução
humana, de uma concepção missionária e de toda a problemática da Igreja perante a evange-
lização, que, para o autor, coloca Vieira “na vanguarda da autêntica inculturação”.
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A publicação em 1975 pelo Seuil da primeira edição do Essais sur la mort en occi-
dent de Philippe Ariès marcou uma importante viragem no campo historiográfico. A «his-
tória dos Annales/Nova História» há muito que insistiam na necessidade de alargar o
campo da história a novos objectos, usar novos métodos e enriquecer o conceito tradicio-
nal de documento. Mas foi preciso Ariès – um relativo outsider – para focar a atenção dos
historiadores nesse tema essencial. O seu legado essencial, mais do que teses específicas e
discutíveis, é a noção de que a forma como a morte é vivida, algo central para a com-
preensão todas as comunidades humanas, tinha uma história. Ou seja, a morte como insti-
tuição, sensibilidade ou facto médico evoluía, e deixava traços que podiam ser estudados e
analisados pelos historiadores.
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Em Portugal o Instituto de História das Ideias da Universidade de Coimbra, apesar do
seu nome poder parecer apontar para um apego a uma história intelectual tradicional, tem-
se destacado na promoção de estudos importantes de uma história cultural concebida em
termos muito abrangentes e inovadores. Dois livros recentes de dois membros dessa insti-
tuição mostram isso mesmo no campo dos estudos de história da morte. É sobre eles que
iremos debruçar-nos.
Os estudos resultam da publicação do que foram originalmente teses (ou parte de
teses) de doutoramento. Eles centram-se no mesmo espaço – Lisboa –, com o esforço adi-
cional que isso implica da parte de investigadores de Coimbra a indicar que a procura de
fontes relevantes prevaleceu sobre a facilidade de acesso. Uma recensão conjunta destas
duas obras justifica-se, desde logo, por dizerem respeito a períodos contíguos: Ana Cristina
Araújo centra-se nos anos entre 1700 e 1830; Fernando Catroga nos anos de 1756 a 1911.
É certo que as fontes primordiais não são do mesmo tipo. Enquanto A. C. Araújo se centra
nos testamentos; F. Catroga centra-se no espaço do cemitério público, com o complexo
legal, urbanístico, sanitário e estético que nele se pode estudar.
Mas qual é a principal linha de reflexão e análise destas duas obras? Ou seja, quais
são os objectivos que se propõem os autores? Ambos se propõem fundamentalmente per-
ceber a evolução da sensibilidade dominante na sociedade lisboeta face à morte. Trata-se
portanto de obras que apesar de reconhecerem a relevância das fontes que utilizam para
várias outras possíveis abordagens, têm um eixo interpretativo de história cultural da reli-
giosidade ou das mentalidades (Na verdade, este dois tipos de documentos eram tradicio-
nalmente usados pela história «positivista», ou até pela história dos eruditos e antiquários
que lhe é muito anterior, simplesmente eram reduzidos ao que daí se podia extrair em ter-
mos políticos e estéticos muito estreitamente entendidos. Agora procura-se extrair dos
monumentos fúnebres e dos testamentos, todo um conjunto de informação que tem por eixo
interpretativo que provavelmente se aproxima mais do sentido que lhe era dado na época
da sua elaboração, a relação entre morte, indivíduo e sociedade, entre salvação colectiva e
individual).
De que forma o fazem?
O texto de A. C. Araújo está divido em três grandes partes: 1.ª – «Morrer em Lisboa»;
2.ª – «A Memória da Morte»; 3.ª – «Piedade e Secularização».
Na primeira parte a autora procura traçar o quadro geral em termos demográficos da
mortalidade em Lisboa no período estudado, para melhor situar as «Estratégias
Testamentárias» (longo 2.º capítulo desta parte). Nela explicita o impacte de uma demogra-
fia de Antigo Regime marcada por uma elevada mortalidade, e por crises epidémicas impre-
visíveis e ainda mais devastadoras nas atitudes e valores que levam a uma “ritualização do
medo”; a natureza da fonte fundamental em que assenta o seu estudo – os vários tipos de tes-
tamento -; a sua incidência provável no conjunto da população lisboeta (que situa à volta dos
10%); e o que virá a constituir um outro elemento chave para o seu estudo: a sua distribui-
ção por categorias sociais, por sexo, por zonas. Ilustrando, desde logo, a riqueza da fonte
escolhida destacam-se duas conclusões que a autora extrai ainda nesta fase «preparatória»
do seu estudo. Quanto à evolução na escolha do executor testamentário: ao longo do período
estudado nota-se uma queda da escolha de vizinhos, companheiros de trabalho e membros
do clero, em favor de membros da família próxima, em particular do cônjuge sobrevivo (v.
p. 119). A acompanhar esta tendência a autora assinala ainda a queda acentuada do número
de famílias lisboetas a assinalar parentesco com um membro do clero a partir de 1790 e até
ao fim do seu estudo, o que vê como um sinal da quebra das vocações na grande metrópole
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tocada pelo Iluminismo, sobretudo nas elites, e de facto esta queda é acompanhada ainda
de uma tendência para o recrutamento do clero em sectores sociais mais baixos. Estes indí-
cios são tanto mais significativos, quanto são acompanhados de outros, desde a queda no
número de missas por sufrágio (com a mesma distribuição social) ou no número dos que
pedem para ser enterrados com o hábito de uma ordem religiosa, até ao enfraquecimento
na ligação às confrarias, etc.
Na segunda parte a autora centra-se numa fonte complementar que muito enriquece a
sua análise – os livros de boa morte – em que se prescreve os comportamentos e opções
que o «bom cristão» católico deve fazer nessa situação extrema e decisiva. É a partir deste
modelo que avança para o estudo dos rituais que envolvem a morte, tal como eles surgem
na literatura da época e nos testamentos, assim como para as provisões que estes estabele-
cem. Quanto ao livros de boa morte acentua em termos das suas conclusões: por um lado
a sua relevância em termos de tiragens para o vulgar na época e a importância dos autores
do clero regular (sendo cerca de metade jesuítas); por outro as marcas (sobretudo femini-
nas) de posse e importância pessoal das obras (páginas muito gastas, pedaços de tecido, flo-
res secas, pedaços de cabelo, etc.); e por fim, o carácter “terrorista” da concepção da morte
que aí prevalece, acentuando-se os horrores do naufrágio que é cair-se no inferno (ou no
purgatório), e a premência de se alcançar a salvação. Quanto aos rituais e ao testamento
acentua os reflexos nos comportamentos concretos desse tipo de pastoral, nomeadamente,
a prática da “ostentação do cadáver”, com a sua correspondência na arte barroca, assim
como todo o excesso barroco quer ao nível do luto, do número de missas, e das doações de
bens para este último fim, e outros ligados à Igreja. É aqui que também se começa a dese-
nhar, desde logo em termos do poder real e eclesiástico, uma reacção aos excessos. Ela
começa no final do reinado de D. João V com a pragmática de 1749 quanto ao luxo e des-
mesura nos rituais do luto, e vai continuar com a legislação pombalina de 1761 no sentido
de limitar a instituição de vínculos perpétuos – capelas e aniversários – destinadas a sus-
tentar ad eternum (“enquanto o mundo for mundo”) o desejo de salvação dos testadores. É
o resultado do que a autora caracteriza como “bancarrota espiritual”, fruto da desproporção
entre essa ambição e os meios que lhe eram dedicados, que ainda assim constituíam um
peso excessivo para os vivos. As queixas começam por surgir do clero, que obteve breves
de redução de Roma em relação à carga incomportável de missas que lhe incumbiam. E o
reformismo pombalino extrai, sem dúvida, daí, legitimidade para impor uma estratégia de
desamortização com o argumento de que “«se gravam os prédios urbanos e rústicos com
missas e outros encargos pios sem conta, sem peso e sem medida», de tal maneira que as
«almas do outro mundo» ameaçavam tornar-se «senhoras de todos os prédios destes rei-
nos»” (p. 277).
Mas é talvez na última parte que o estudo se revela mais interessante, ao fornecer
dados essenciais para captar uma transição essencial ao nível da história das mentalidades
em Portugal. Do que se trata é de dar uma base estatística sólida, a par de elementos quali-
tativos relevantes, no sentido de ilustrar a mudança de mentalidades no sentido secularizante
que se exprime na legislação pombalina e recebe um importante impulso legitimador dessa
iniciativa real, mas está longe de se esgotar nela. Alguns dos dados mais relevantes estão sin-
tetizados nos gráficos XXIII (p. 392), XXIV e XXV (pp. 398 e 399); que mostram, por um
lado, o momento no tempo em que se torna significativo o processo de feminização da prá-
tica religiosa, e por outro, o esgotamento, com significativas variações de acordo com os
grupos sociais) do modelo dos “milionários” da missas de sufrágio. Isto a par da emer-
gência de uma nova concepção do viver e morrer cristãmente, que se traduz na emergência,
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ao invés do investimento em missas de sufrágio e despesas de suporte da sumptuosidade
dos templos barrocos (a par do pouco peso relativo das doações caritativas sempre media-
das pela igreja), da emergência com enorme peso de doações filantrópicas – a Hospitais,
Asilos e Escolas – e a pobres ou empregados designados individualmente (p. 416ss.). Como
refere a autora se “o universo de pensamento e a esfera de acção destes sectores avançados
da sociedade portuguesa denotam preocupações claramente secularizadoras” – de promo-
ção da saúde no corpo terreno, e da educação beneficente como forma de evitar a miséria
crónica dos menos afortunados -, e se estas surgem “aqui e ali tingidas de indiferentismo”,
a verdade é que “não se vislumbram ainda, quaisquer assomos descristianizadores.” (p.
426).
Teria interesse que a mesma autora ou outros se abalançassem ao estudo de períodos
anteriores (com menos fontes, e portanto provavelmente a necessidade de um estudo mais
alargado em termos de fontes). E se nos parece que a autora mostrou de forma clara a rele-
vância de uma viragem de mentalidade na quebra das antigas formas de piedade, como aca-
bámos de ilustrar, seria interessante procurar avaliar o impacte nessa deslocação da ruptura
provocada pelas invasões francesas e da grave crise económica que se seguiu. Seria ainda
interessante um estudo paralelo dos monumentos tumulares deste período; ainda que o seu
carácter marcadamente de elite, desde logo limite o seu interesse, sendo claro para nós que
a opção da autora por outro tipo de fontes permitiu um estudo muito mais rico e relevante.
Estas observações em nada diminuem o enorme interesse deste estudo, que implicou
um esforço inegável em termos de trabalho de fontes, e do seu tratamento estatístico. Tanto
mais que o livro, com a excepção de algumas passagens – sobretudo na introdução – de
reflexão metodológica de um conceptualismo talvez inevitável, mas por vezes difícil, está
escrito num estilo agradável e escorreito. A defesa que a autora faz na introdução da perti-
nência do uso de técnicas quantitativas à história das mentalidades parece-nos plenamente
vingada pela pertinência dos dados que a sua obra apresenta, e que a tornam indispensável
para quem queira estudar a transição ao nível das mentalidades do Portugal de Antigo
Regime, para o Portugal Liberal do século XIX, sem se ficar por um ensaísmo genérico e
fácil. E trata-se, sem dúvida, de uma obra central para a história religiosa portuguesa do
referido período.
A. C. Araújo toca ainda, na terceira parte da sua obra, numa temática que irá consti-
tuir o eixo central da obra de F. Catroga: a questão dos enterramentos nas Igrejas e seus
adros, a oposição iluminista a esta prática de muitos séculos, e a defesa de cemitérios públi-
cos planeados de acordos com princípios sanitários fora das aglomerações urbanas.
De facto, como F. Catroga refere em O Céu da Memória que aqui analisamos, a apo-
logia pelos iluministas portugueses do «novo» cemitério tem início no consulado de
Pombal. E é por isso que a sua obra toma como referência de partida o ano de 1756. Quanto
a 1911, seu limite post hoc, marca a consagração na nova ordem jurídica republicana do
carácter secular e aconfessional dos novos cemitérios, que até aí, sendo públicos e regidos
pelas autoridades civis, não deixavam de ser campos santos que recebiam a sagração de
uma benção episcopal no cumprimento dos termos do art. 6.º da Carta Constitucional que
mantinha a religião católica como religião de Estado.
Como estuda F. Catroga esse período? Começa por um estudo do que chama a “revo-
lução” dos novos cemitérios, numa abordagem comparativa muito esclarecedora do per-
curso português e do de outros países europeus. Isto ao nível, quer da polémica intelectual,
quer das tentativas de concretização legal e concreta. Depois, ocupa-se durante boa parte
da obra em estudar o lugar que no seio da militância laicista tinha a morte; de que forma
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esta resolvia o problema que lhe colocava com uma estratégia de religião de substituição.
É, em suma, essencialmente uma obra de estudo da secularização da morte, quer a um nível
geral e mais «fraco», que resulta na emergência difícil do «novo» cemitério extra-muros,
quer a um nível mais particular e militante, centrado na vanguarda minoritária que procura
radicalizar o processo num sentido descristianizador.
Quais as conclusões fundamentais a que chega o autor numa e noutra vertente do seu
estudo? Quanto ao primeiro ponto – a «revolução dos cemitérios», com as resistências que
ela provoca – o autor acentua, em primeiro lugar, o peso da influência francesa em
Portugal, quer em termos do debate ideológico, do planeamento das novas estruturas, e
ainda da forma que estas vêm a revestir de cidades dos mortos, inserindo-se no padrão dos
cemitérios mediterrâneos face ao modelo do cemitério-jardim anglo-saxónico. Em seguida,
realça as fortes resistências que o processo encontrou em Portugal – talvez as mais acen-
tuadas de toda a Europa – a partir do momento em que, após as tentativas de Pina Manique
em 1800 e 1805, se legislou a criação das novas necrópoles por decreto de 1835. Resis-
tências essencialmente rurais e nortenhas (particularmente minhotas), fruto de um catoli-
cismo ainda fortemente marcado por uma mentalidade de Antigo Regime – que tem expres-
são política, quando a tem, no miguelismo – que vê nas novas necrópoles uma obra
diabólica e profanadora dos pedreiros-livres do Terreiro do Paço, para mais custeadas pelos
povos. Pobreza e resistência popular que explicam a lentidão com que os «novos cemité-
rios» se difundem pelo país (cf. pp. 60-62). O autor acentua ainda as estratégias de «subs-
tituição» com que se ameniza o choque da nova realidade, nomeadamente a utilização de
cercas de conventos secularizados para local dos novos cemitérios, e a construção de jazi-
gos-capela e de capelas funerárias que procuram reconstituir no novo espaço as caracterís-
ticas do enterramento no interior ou junto das igrejas.
F. Catroga assinala também a divisão no seio do clero e da militância católica, com,
por um lado, clérigos a aderirem e defenderem as preocupações higienistas que levam à nova
forma de inumação, ao mesmo tempo que procuram afirmar a hegemonia da Igreja no novo
espaço, e, por outro, aqueles arreigados às velhas tradições que resistem à legislação do
Estado «ímpio». Se a primeira corrente foi um importante aliado do poder na criação dos
novos cemitérios, a sua insistência no seu carácter católico, inicialmente importante para
obter a adesão das populações, tornou-se uma dor de cabeça para os governos liberais face
à questão do enterramento de não-católicos nos cemitérios públicos que começa a pôr-se
com crescente acuidade a partir da década de setenta do século XIX nas grandes cidades. É
então que emergem com peso crescente correntes laicistas (anticlericais), como o mostra
uma interessante cronologia dos primeiros enterramentos laicos no espaço nacional (p. 143
ss). Na análise estatística deste fenómeno, F. Catroga mostra grande rigor de análise. Além
de assinalar a pequena percentagem de enterramentos civis (pico de 6,9,%, em 1910, face
aos 18,7% de Paris em 1900), e a sua incerta progressão, realça também que os mortos
«militantes» não constituirão sequer a maioria desta cifra, com uma análise por amostragem
(anos de 1879 a 1898) a apontar para os nados mortos e crianças menores de 10 anos como
constituindo mais de metade deste contingente (pp. 146-147). Será que na década seguinte
o peso dos militantes já seria maior? Não sabemos e seria interessante sabê-lo. Mas, mais
importante é a questão seguinte que organiza boa parte do conteúdo do livro.
Qual é a visão e estratégia perante a morte destes grupos laicistas? F. Catroga começa
por acentuar a importância que o fantasma da vala comum ganha nos novos espaços de
enterramento. Se o enterramento geralmente indiferenciado numa velha Igreja paroquial
não parecia comprometer a dignidade e identidade do morto, por pobre que fosse, no seio
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de uma sociedade em que o peso do grupo – neste caso de paroquianos – era dominante.
Numa sociedade cada vez mais individualista e no vasto espaço solitário em que são exila-
dos os novos cemitérios, o enterramento na vala comum é um pesadelo dos pobres. Como
refere o autor, a vala remete para a frieza cruel do puro e simples processo orgânico de degra-
dação do corpo. Neste contexto, e perante a decadência das formas de associativismo tradi-
cionais – as confrarias, que a nova militância católica em parte procura contrariar – uma das
grandes preocupações das novas organizações mutualistas de vanguarda, v.g. «A Voz do
Operário», davam a cuidar da dignidade civil na morte dos seus associados. O que, de acordo
com os seus próprios dirigentes, foi um factor importante no sucesso do recrutamento de
novos associados. É aliás nesse sentido que o autor explica as resistências por estas corren-
tes às tentativas de solucionar a questão do carácter católico ou aconfessional do cemitério
criando um talhão de não-católicos, ou um cemitério próprio, em ambos os casos por verem
aí formas de discriminação que feriam a dignidade do enterramento não católico que procu-
ravam afirmar; o mesmo sucedendo relativamente à oposição à cremação (p. 267 ss.).
O objectivo dos líderes da militância laicista é mostrar que esta não é simplesmente
anticlerical, ou seja, negativa, ela é também positiva, fornecendo alternativas aos rituais
que marcavam as ocasiões fundamentais da vida e a morte. É neste quadro que se pode falar
de uma religião de substituição que no fundo mimetiza a estratégia de conversão usada pelo
cristianismo nos primeiros séculos, ao revestir de uma forma nova rituais marcantes e tra-
dicionais das populações cuja adesão pretende obter: o velório, o cortejo fúnebre, a «ora-
ção» diante do túmulo, a criação de um «monumento» no sítio do sepultamento e as roma-
gens em memória do ilustre falecido, tudo isso são formas que serão mantidas, revestidas
agora de um conteúdo laico. Foi no positivismo que essa estratégia de religião de substi-
tuição foi assumida mais claramente, mas mesmo as correntes laicistas que não se inseriam
estritamente nessa corrente de pensamento tão influente nas correntes vanguardistas portu-
guesas do final do século XIX, ela está presente.
É no contexto de um consenso em torno dos novos cemitérios que resulta deste culto
universal dos mortos, marcado por uma sensibilidade romântica – seja católica, seja laica -
, que se vai construir, em Portugal como no estrangeiro, a resistência a um novo exílio da
morte, em reacção à incorporação das novas necrópoles no tecido urbano com a enorme
expansão das cidades novecentistas. Os argumentos sanitários usados no final do século
XIX, essencialmente idênticos aos do século anterior contra o enterramento nas Igrejas, não
vão agora ser acolhidos. Desta feita, a prioridade será a de preservar as condições do novo
culto dos mortos… O que levanta, aliás, do nosso ponto de vista, a questão de saber até que
ponto a recusa dos enterramentos nas Igrejas ou nos seus adros no século XVIII se baseia
realmente em argumentos sanitários indiscutíveis. Como refere F. Catroga, eles apenas
começaram a ter acolhimento em Inglaterra em meados do século XIX. No entanto, este
país foi um dos primeiros (desde meados do século XVIII) a dar sinais de entrar na transi-
ção demográfica com uma forte queda da taxa de mortalidade. Se parece claro que seria
insustentável manter, nas grandes cidades da época contemporânea, a tradição de enterra-
mento no seio, ou junto às Igrejas paroquiais, não seria assim no campo – onde surgem pre-
cisamente as maiores resistência –, pelo menos, uma vez tomadas algumas precauções bási-
cas. É uma questão que o autor não aborda. Num texto nem por isso menos rico em
pormenores reveladores e que, ainda que centrado na análise dos cemitérios lisboetas de S.
João e dos Prazeres, acaba por dar (graças à vasta bibliografia utilizada) uma perspectiva
comparativa a nível nacional e internacional da evolução das mentalidades face à morte ao
longo do século XIX. E sem dúvida que são fortes os argumentos que daí se podem extrair
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no sentido de verificar a força da reacção à morte exposta e “terrorista” da sensibilidade
barroca tão bem analisada por A. C. Araújo, no sentido de uma rejeição quase total de todos
os seus sinais – v. g. esta citação de um médico em 1870: “nada de caveiras! nada de emble-
mas asquerosos! quero que se entre no asilo dos mortos, e se perca a ideia de morte, pelo
menos a ideia negra, feia, hedionda e repelente que a palavra morte inspira (…) que se con-
serve a ideia de saudade, e que esta substitua a ideia de terror” (F. Catroga assinala que isto
não é equivalente à ocultação da morte que considera existir hoje, já que ela se enquadra
numa culto positivo dos mortos, mas parece-nos evidente que se deve ver aí a origem de
um processo que, com a tendência no Ocidente para a relativização das pertenças e a des-
ritualização das décadas mais recentes, acabou por levar a esse resultado). O que Ariès virá
realçar não deixa também de colocar problemas a este Ocidente fin-de-siècle.
Em suma, estes dois autores fizeram muito pelo desenvolvimento rigoroso (ou seja,
assente num importante trabalho de fontes) e esclarecido (ou seja, assente num assinalável
esforço de análise) desta temática no campo da historiografia portuguesa. Se deixam ques-
tões em aberto, isso só reflecte a enorme riqueza dos trabalho cuja leitura nos oferecem.
Bruno Cardoso Reis
CARDOSO, Manuel Pedro – Por vilas e cidades: notas para a história
do protestantismo em Portugal. Lisboa: Seminário Evangélico de
Teologia, 1998. 145 p.
Este livro é uma reedição da obra policopiada publicada em 1985 pelo Centro
Ecuménico Reconciliação, da Figueira da Foz. O seu autor, o pastor presbiteriano Manuel
Pedro Cardoso, reviu e aumentou esse texto para a sua reedição pelo Seminário Evangélico
de Teologia (entidade também ligada à Igreja Evangélica Presbiteriana de Portugal).
Além de alguns dados actualizados, o livro tem novos temas (nomeadamente “Protes-
tantismo no Feminino”, pp. 93ss.), informações suplementares em caixas, um conjunto
interessante de fotografias e algumas reflexões do autor (sobretudo sobre a atitude das
diversas denominações protestantes perante o movimento ecuménico). O autor considera o
texto «um simples subsídio para a História» (p. 8) e não uma verdadeira obra historiográ-
fica, embora a sua 1.ª edição tenha realmente sido utilizada como a primeira tentativa de
síntese sobre a história do Protestantismo português.
Como instrumento de consulta sobre um tema com fontes muito dispersas, a História
do Protestantismo era e é uma obra útil, embora não isenta de críticas no que respeita ao
enquadramento histórico que o autor tece nas páginas iniciais. Esse enquadramento man-
tém-se nesta 2.ª edição e nutre-se de uma visão da história portuguesa que dificilmente
pode ser aceite (ver a minha crítica no artigo «O Protestantismo em Portugal: linhas de
força da sua história e historiografia», neste número de Lusitania Sacra).
O texto é pouco sistemático, escrito um pouco ao correr da pena, e tem um pendor
geral marcado em demasia pela posição denominacional do autor. Isso é patente na ques-
tão das fronteiras do Protestantismo, ou melhor, da sua definição: Manuel Pedro Cardoso
exclui, sem explicações, não só a Igreja Adventista do Sétimo Dia mas também o bem mais
recente conjunto denominacional normalmente designado de neopentecostal (e que inclui-
ria entre nós grupos como a Igreja Maná ou a I.U.R.D.).
